
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ 
Estado do Espírito Santo 

Controladoria Geral do Município 

  
MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXECUTORADE CONTROLE INTERNO SOBRE A PRESTAÇÃO 

DE CONTAS ANUAL – GESTÃO 
 

 
Emitente: Unidade Central de Controle Interno 

Unidade Gestora: Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos do Município de 

Guaçuí-ES – FAPS/PMG 

CNPJ: 04:376.371/0001-23 

 

Gestor responsável: Celma Aparecida Gonçalves Moreira Gomes – Presidente do FAPS 

(Decreto nº 11.721, de 04/01/2021); 

 

Exercício: 2021 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

1.1. Introdução 

Observando o que dispõe o artigo 74 da Constituição Federal de 1988, essa unidade de 

controle interno realizou, no exercício supramencionado, procedimentos de controle, 

objetivando apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

A seguir apresentamos os pontos de controle selecionados para análise, os procedimentos 

adotados, seguidos das constatações e proposições sugeridas, emitindo, ao final, nosso 

parecer conclusivo. 
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Código 
Objeto/Ponto 

de controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento 

Universo do 
Ponto de 
Controle 

Amostra 
Selecionada 

1.2.17 
Conciliação de 

contas 

180/2022 
1239/2022 

Ofício 040/2022 
Ofício 048/2022 

IN 
regulamentado
ra da remessa 
de prestação 

de contas 

Consistência 
do saldo 

devedor da 
declaração de 

quitação 
(DELQUIT) com 

o registro de 
créditos 

previdenciário 
a receber 
(BALPAT) 

DELQUIT e 
BALVER 

Parte patronal a 
receber 

1.2.18 
Conciliação de 

contas 
180/2022 

1239/2022 

IN 
regulamentado
ra da remessa 
de prestação 

de contas 

Consistência 
do saldo 
devedor da 
declaração de 
quitação 
(DELQUIT) com 
a diferença das 
contribuições 
devidas e 
recebidas pelo 
RPPS 
(DEMREC) 

DELQUIT e 
BALVER 

Contribuição do 
Servidor a 

receber 

1.2.19 
Conciliação de 

contas 
180/2022 

1239/2022 

IN 
Regulamentado

rada remessa 
de prestação de 

contas 

Consistência 
do balanço 

atuarial 
BALATU) como 

registro de 
provisões 

matemáticas 
previdenciárias 

(BALVER) 

BALATU e 
BALVER 

Há consistência 
entre os valores, 

ou seja, R$ 
65.981.118,11 

2.5.19 
Cálculo atuarial 

data base 
180/2022 

1239/2022 

Art. 40 da 
CF/88, Lei 

9.717/1998, art. 
1º, inciso I e art. 

69 da LRF, 
normas 

brasileiras de 
contabilidade 

Verificar se o 
RPPS realiza 

calculo atuarial 
com data base 

coincidente 
com a data 

base das 
demonstrações 

Avaliação 
Atuarial 

O Balanço 
atuarial 

apresenta as 
reservas 

matemáticas 
com data de 
31/12/2021 
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eregime de 

competência 
contábeis do 

exercício 

2.5.20 

Plano de 
Amortização 

instituição por 
lei 

Portal da 
Transparência 

Art. 40 da 
CF/88, Lei 

9.717/1998, art. 
1º, inciso I e art. 

69 da LRF. 
Portaria MPS 

403/2008, art. 
18, 
§1º. 

Verificar se foi 
instituído por 
lei plano de 
amortização 

para 
equacionamen

to do déficit 
atuarial com 

prazo máximo 
de 35 anos. 

Legislação 
Municipal que 

institui o 
plano de 

amortização 

A Lei Municipal 
nº 4.044/2014, 
em seu Art. 2º, 

reza que: “fica o 
Poder Executivo 

Municipal 
autorizado a 
proceder as 

demais 
alterações 

anuais 
referentes ao 

Plano de Custeio 
em virtude do 

Parecer Atuarial 
por meio de 

Decreto 
Municipal”, 
portanto, foi 

editado o 
Decreto nº 

11.414/2020 
que alterou o 

plano de 
amortização 

para 
equacionamento 

do déficit 
atuarial no 

período de 2020 
a 2054, ou seja, 

pelo prazo 
máximo de 35 

anos. 

2.5.31 
Comitê de 

investimentos - 
instituição 

180/2022 
Ofício 048/2022  

 

Portaria MPS 
519/2011, art. 

3º- 

Verificar se 
houve a 

instituição do 
Comitê de 

Investimento. 

RELGES 

Decreto 
Municipal nº 
8.967/2013 e 

art. 1º do 
Decreto 

Municipal nº 
9.148/2014. 
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2.5.32 
Comitê de 

investimentos - 
Reuniões 

180/2022 
Ofício 048/2022 

Portaria MPS 
519, de 24 de 

Agosto de 2011, 
art. 3º-A, 
alíneas 

Verificar se 
houve 

periodicidade 
das reuniões e 

que as 
deliberações 

foram 
registradas em 

atas. 

RELGES e sitio 
eletrônico do 

Fundo 
(www.fapspm

g.com.br)  

Atas das 
reuniões do 
Comitê de 

investimentos 

2.5.33 

Comitê de 
investimentos 
Certificados 

dos membros 

180/2022 
Ofício 048/2022 

Portaria MPS 
519/2011, art. 

3º- 

Verificar se a 
maioria dos 
membros 

possui 
certificação 

para operar no 
mercado 

brasileiro de 
capitais. 

RELGES 
Três 

Conselheiros  

2.5.34 
Política de 

Investimento 
180/2022 

1239/2022 

Lei 9.717/98, 
art.1º, § único e 

6°, IV e VI; 
Resolução CMN 
3992/2010, art. 

4º. 

Verificar se foi 
instituída no 

exercício 
anterior, a 
Política de 

Investimento 
para exercício 

financeiro 
subsequente. 

DEMPOL e 
RELPOL 

04 (Renda Fixa, 
Fundo de 

Ações, Fundo 
de Multimercado 
Aberto e Fundo 

de 
Investimentos 
100% Títulos)  

2.5.45 
Despesa 

Administrativa 
fixação em lei 

Portal da 
Transparência 

Lei 9.717/98, 
art. 

6. Portaria MPS 
403/08, art. 15. 

Lei Local. 

Verificar se o 
percentual 

para despesa 
administrativa 
foi fixado em 

lei. 

Legislação 
Municipal 

Lei Municipal 
4.402/2021 
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1.2. Constatações e proposições 

  
 

Código Achados Proposições/Alertas Situação 

1.2.17 

Foram confrontados os 
arquivos DELQUIT e BALVER 
ANUAL, sendo constatada 

uma divergência de R$ 2,00 
para menos no Balanço de 

Verificação. 

Foi enviado o ofício nº 131/2022 
para o FAPS solicitando 

esclarecimentos sobre o ocorrido e 
a correção da divergência.  

Em 16/03/2022, o CI recebeu o 
ofício nº 048/2022 da UG 

apresentando nota explicativa no 
sentido de que a divergência 

decorreu de equívoco material 
informativo entre as guias de 

recolhimento apresentadas e os 
lançamentos contábeis efetuados. 
Assim, apresentou nota através do 
razão contábil da conta, pertinente 

à competência de fevereiro de 
2022, onde o saldo final inscrito 
coincide com o total de valores a 

receber. 

Concluído 

1.2.18 

Foi realizada a confrontação 
dos arquivos DELQUIT e 
BALVER ANUAL, sendo 

constatada uma divergência 
de R$ 589,59 para menos no 

Balanço de Verificação. 

Foi enviado o ofício nº 144/2022 
para o FAPS solicitando 

esclarecimentos sobre o ocorrido e 
a correção da divergência.  

 
O RPPS encaminhou ao CI o ofício 

nº 053/2022 informando que 
houve um equívoco por parte da 

contabilidade do FAPS no 
lançamento das provisões “em 

duplicidade” das contribuições da 
parte do servidor a receber da 

conta contábil 113610101, 
referente às competências dos 
meses de julho e agosto/2021 e 

que as competências dos meses de 
janeiro e fevereiro/2022 já estavam 

fechadas, sendo lançado o ajuste 
dos valores devidos no Razão do 

Concluído 
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Plano de Contas e que o 
fechamento ocorrerá na 

competência de março de 2022, 
acertando, assim, a divergência. 
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PARECER DO CONTROLE INTERNO 

 

 

Examinamos a prestação de contas anual elaborada sob a responsabilidade da Srª. Celma 

Aparecida Gonçalves Moreira, gestora do Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores 

Públicos do Município de Guaçuí-ES – FAPS/PMG, relativa ao exercício de 2021. 

 

Em nossa opinião, tendo como base os objetos e pontos de controle avaliados e, 

oportunamente elencados no item 1 desta manifestação, e tão somente, a referida 

prestação de contas se encontra regular. 

 

 

Guaçuí-ES, 23 de março de 2022. 

 

 

 

 

Fabrício José de Gouvêa do Nascimento 

Superintendente de Controle InternoCRC 017224/O-9 

Decreto n°.11.707/2021 

 

 

 

Jaqueliny de Aquino Trigo Silva 

Controladora Geral 
Decreto n° 11.920/2021 
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ANEXO I 

 

 

 

 

PERTINENTE AO 

 

 

 

 

PONTO DE CONTROLE 1.2.17 
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ANEXO II 

 

 

 

 

PERTINENTE AO 

 

 

 

 

PONTO DE CONTROLE 1.2.18 
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